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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Anúncio n.º 11998/2011

Processo n.º 2962/11.3TBSXL
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

Insolvente: Cátia Marina Ventura Pereira
Credor: Cofidis e outro
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Cátia Marina Ventura Pereira, estado civil: solteira, NIF — 219426910, 

BI — 12348833, Endereço: Rua João das Regras N.º 11 — 1.º Dto., 
Amora, 2845 -161 Amora

Administrador de Insolvência: A. Seixas Soares, Endereço: Rua Gil 
Vicente, 28, Vale de Milhaços, 2855 -454 Corroios

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 08 -09 -2011, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

22/07/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Francisca Preto. — O Oficial 
de Justiça, Maria de Fátima da Silva Gomes Sousa.

304949241 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Anúncio n.º 11999/2011

Processo: 4102/11.0TBSTB
Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Gonçalo Manuel Peixeiro Dias.
Credor: A. J. Ferreira, L.da, e outro(s).

No Tribunal Judicial de Sesimbra, Secção Única de Sesimbra, no dia 
26 -07 -2011, pelas 13.30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor Gonçalo Manuel Peixeiro Dias, Mecânico, estado 
civil: Viúvo, nascido em 15 -11 -1951, concelho de Ponte de Sor, freguesia 
de Ponte de Sor, NIF — 100389236, Segurança social — 11120233404, 
Endereço: Rua Fernão de Magalhães, lote 2752, 3.º D.to, 2975 -372 Quinta 
do Conde, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. João Manuel Correia 
Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, 12, 
3.º Drt., 1800 -329 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 -09 -2011, pelas 14.00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

02 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Catarina Escudeiro. — 
O Oficial de Justiça, Luís Salvado.

304986389 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Anúncio (extracto) n.º 12000/2011

Processo n.º 3413/11.9TBSTB — Insolvência pessoa
 singular (apresentação)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são insolventes:

José Carlos Catapirra Moreira Sertório, nascido em 19 -03 -1956, 
NIF 105624284, Endereço: Trav. Augusto Júlio Costa, n.º 10, Cabanas, 
2950 -639 Qta do Anjo

Anabela Pereira da Encarnação Sertório, estado civil: Casado (re-
gime: Desconhecido), nascida em 07 -09 -1955, freguesia de Grândola 
[Grândola], NIF 105624276, BI 4790435, Endereço: Trav. Augusto Júlio 
Costa n.º 10, Cabanas, 2950 -639 Qta do Anjo

Rui Manuel Gonçalves Guerreiro Murta, Endereço: Av. 5 de Outubro, 
n.º 19 — 1.º Dtº., 2900 -311 Setúbal

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 14 -09 -2011, pelas 13:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

8 de Agosto de 2011. — O Juiz de Direito, de turno, Dr. João 
Novais. — O Oficial de Justiça, Teresa André.

305008143 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Anúncio n.º 12001/2011

Processo n.º 232/2001 — Proc. Especial Recuperação
 Empresa (Apresentação)

Requerente: Henrique & Pereira Pinto, L.da

Credor: Henrique Augusto Dias Lavrador e outro(s).

São notificados os Credores de
Requerente: Henrique & Pereira Pinto, L.da, domicílio: Av. Camilo 

de Matos, 3730 — Vale de Cambra que por decisão de 13 -07 -2011 
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proferida nos presentes autos, foi designado o dia 15 -09 -2011 pelas 
14:00, horas para a realização da Assembleia de Credores no Edifício 
deste Tribunal;

28 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Deolinda Costa. — O Oficial 
de Justiça, Dulce Almeida.

304971727 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 12002/2011

Processo de insolvência n.º 475/11.2TBVLG
Despacho encerramento proferido no processo de Insolvência acima 

identificados em que é:
Insolvente: Delfim Sousa Mendes Leitão, divorciado, 

NIF — 146876539, BI — 3571646, Endereço: Rua do Mercado, 
172 — 2.º, 4445 -508 Ermesinde.

Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

Efeitos do encerramento: Artigo 233.º, do C.I.R.E.
1a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvên-

cia, recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa.

1b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano da insolvência.

1c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos con-
tra o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual 
plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.os 1 do artigo 242.º, 
constituindo para o efeito título executivo a sentença homologatória 
do plano de pagamentos, bem como a sentença de verificação de 
créditos ou a decisão proferida em acção de verificação ulterior, em 
conjugação, se for o caso, com a sentença homologatória do plano 
de insolvência.

1d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa in-
solvente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado.

2b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação 
e graduação de créditos prevista no artigo 140.º, ou se o encerramento 
decorrer da aprovação de plano de insolvência, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias.

2c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3) As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto em 2a), constituem encargo da massa insolvente, se o processo 
for encerrado por insuficiência desta.

4) Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer 
acção que corra por dependência do processo de insolvência e cuja 
instância não se extinga, nos termos previstos em 2b), nem deva 
ser prosseguida pelo administrador da insolvência, nos termos do 
plano de insolvência, é desapensada do processo e remetida para o 
tribunal competente, passando o devedor a ter exclusiva legitimi-
dade para a causa, independentemente de habilitação ou do acordo 
da contraparte.

5) Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da insol-
vência entrega no Tribunal, toda a documentação relativa ao processo 
em seu poder, bem como os elementos da contabilidade que não hajam 
de ser restituídos ao próprio.

8 -04 -20111. — O Juiz de Direito, Dr. Agostinho Jesus Pinto 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Jorge Pinto.

304566702 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA 
DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 12003/2011

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados os autos de Insolvência acima identificados

No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 5.º Juízo 
Cível Insolvência pessoa colectiva (Requerida) Pº. N.º 2318/11.8TJVNF, 
no dia 28 -07 -2011, pelas 18 horas e 25 minutos, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora:

Paulo Armando Teixeira Amaral, Unipessoal, L.da, NIF  -508589371, 
Endereço: Rua da Encosta de Santa Catarina, N.º 111, Cabeçudos Vnf, 
4770 -088 Cabeçudos, com sede na morada indicada.

Foi fixada residência ao sócio -gerente da insolvente Paulo Armando 
Teixeira do Amaral na sede da insolvente.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Drª.Paula Peres, En-
dereço: Praça do Bom Sucesso, 61 — 5.º, Sala 507, Bom Sucesso Trade 
Center,4150 -146 Porto, NIF 165192437, emailpaula.peres -2960c@
advogados.oa.pt.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artº 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todo os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.




